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TJSP, EPM e Governo do Estado
firmam convênio direcionado

à judicialização da saúde
Com o acordo, os magis-

trados do Estado passarão a
contar com um banco de
dados sobre medicamentos
e poderão fazer consultas
técnicas, que serão respon-
didas em até 48 horas. O
acesso será feito por meio
de links nos sites da EPM e
do TJSP.
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Convênio foi assinado na EPM pelo presidente do TJSP, desembargador
Ivan Sartori, pelo governador do Estado, Geraldo Alckmin, e pelo diretor da EPM,

desembargador Armando Toledo, além de outras autoridades.

EPM promove dois novos
cursos de pós-graduação

Alunos do 1º curso de Direito Urbanístico

“O Poder Judiciário e a
Copa do Mundo de 2014"

Os cursos de especialização em Di-
reito Urbanístico e Direito Empresarial
tiveram início em agosto.
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O diretor da EPM e o secretário estadual do Planejamento,
Julio Francisco Semeghini Neto, estão entre os palestrantes

O curso abrange áreas como o Direito
do Consumidor, o Direito Penal e o Direito
Privado Internacional, entre outras.
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DEBATE

Para responder à questão “qual o
sentido de ser pessoa” sob um olhar
transdisciplinar, o juiz Antonio Carlos
Santoro Filho, traz, nessa obra, diversas
ideias para debate, a partir dos atributos
fundamentais da vida humana: vontade
de ação, liberdade, dignidade e res-
ponsabilidade.

O livro é inspirado nas correntes
fenomenológicas e existencialistas do
Direito, da Filosofia e da Psicologia,
constituindo um libelo em defesa da
liberdade humana como um valor a ser
tutelado, “realidade indispensável à
concretização do indivíduo como ser
corporal/espiritual”.

Elaborado de forma acessível e
instigante, o trabalho é direcionado a
todos que, de alguma forma, lidam com
a questão humana – juristas, sociólo-
gos, psicólogos, psiquiatras, estudantes
e criminólogos – ou que, simplesmente,
se interessam pelo tema, “pessoas que,
como eu, são comuns – embora, vere-
mos, todas as pessoas são únicas e, por
isso, especiais”, conforme explica o
autor.

MAGISTRADOS
NA LITERATURA

O sentido de
ser pessoa

Antonio Carlos Santoro Filho

Políticas sobre drogas são discutidas
em novo ciclo de palestras

dores Armando Sérgio Prado de Toledo,
diretor da EPM, e José Carlos Ferreira Alves,
conselheiro e coordenador da área de
Formas Alternativas de Solução de Lides
da EPM; e da assistente técnico da Coed
Renata Maria Ramos Soares, representan-
do a secretária da Justiça e da Defesa da
Cidadania.

No início dos trabalhos, o desembar-
gador Armando Toledo agradeceu a par-
ticipação das instituições parceiras, dos
palestrantes e alunos, ressaltando que a
proposta do curso é propiciar a análise e
reflexão sobre todas as questões relacio-
nadas à drogadição, de forma a produzir
informações e conclusões que não se
restrinjam aos participantes, mas que sejam
transmitidas para toda a sociedade: “Esse
é um curso ousado, que pretende chegar
a um resultado inédito, que vai além da
transferência de conhecimentos. Quere-
mos alcançar o maior número possível de
pessoas, capacitando-as a minimizar e
buscar soluções para essa verdadeira
doença social, razão por que necessitamos
da colaboração de todos”, concluiu.

No dia 5 de setembro, teve início, na
EPM, o 2º ciclo de palestras “Políticas
sobre drogas – Interfaces com o Poder
Judiciário”, promovido em parceria com
a Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa
da Cidadania, por meio da Coordenação
Estadual de Políticas sobre Drogas (Coed),
e com a Escola Superior do Ministério
Público do Estado de São Paulo (ESMP).

Oferecido nas modalidades presencial
e a distância, o curso prossegue até 12 de
dezembro e é composto de cinco mini-
ciclos temáticos (“Redes sociais”, “Saúde
mental”, “Crianças e adolescentes”, “Po-
líticas públicas” e “Jurídico”). A coorde-
nação está a cargo do desembargador José
Amado de Faria Souza, do juiz Carlos
Fonseca Monnerat e do médico Luiz
Alberto Chaves de Oliveira, responsável
pela Coed.

Na abertura, ministraram palestras os
professores Eliane Ganev (“Reinserção
social de dependentes químicos”) e Oné-
simo Martiliano Soares (“Alternativas co-
munitárias de atenção às drogas”). O even-
to teve a participação dos desembarga-

Eliane Ganev, José Carlos Ferreira Alves, Armando Sérgio Prado de Toledo,
Onésimo Martiliano Soares e Renata Maria Ramos Soares
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PÓS-GRADUAÇÃO

EPM promove 1º curso de Direito Urbanístico
e 5º curso de Direito Empresarial

No mês de agosto, a EPM iniciou dois
novos cursos de pós-graduação lato sensu,
com especializações em Direito Empre-
sarial e em Direito Urbanístico.

No dia 1º, o desembargador Romeu
Ricupero proferiu a aula magna do 5º curso
de Direito Empresarial, em evento que teve
a participação dos desembargadores Ma-
noel de Queiroz Pereira Calças, coorde-
nador do curso, e Fernando Antonio Maia
da Cunha, coordenador adjunto; e dos
juízes Manoel Justino Bezerra Filho, tam-
bém coordenador adjunto, e Paulo Furta-
do de Oliveira Filho, professor assistente.

Em sua exposição, Romeu Ricupero
discorreu sobre o desenvolvimento histó-
rico do Direito Falimentar, Concordatário
e Recuperacional no Direito brasileiro. Ele
destacou as alterações advindas da Lei
11.101/05, que criou a recuperação judi-
cial e extrajudicial de empresas e extinguiu
a concordata, ao revogar a antiga Lei de
Falências (Decreto-lei 7.661/45). Em rela-
ção à sua aplicação, ponderou que a
maior dificuldade para juízes e promotores
é examinar a viabilidade econômica do
plano de recuperação.

Direito UrbanísticoDireito UrbanísticoDireito UrbanísticoDireito UrbanísticoDireito Urbanístico
No dia 6, teve início o 1º curso de

especialização em Direito Urbanístico da
EPM. A palestra inaugural foi ministrada
pelo professor Márcio Cammarosano, que
apresentou as noções iniciais da disciplina.

O curso é coordenado pelo juiz
Marcos de Lima Porta, responsável pela
área de Direito Urbanístico da Escola, que
também coordenou o 1º curso de extensão

universitária em Direito Urbanístico, minis-
trado em 2011.

Com carga horária de 464 horas/aula,
o curso é composto de quatro módulos
obrigatórios (Temas introdutórios, Instru-
mentos da política urbana, Regularização
fundiária e defesa em juízo da ordem
urbanística e Didática do ensino superior).
As atividades prosseguem até março de
2014.

CAPACITAÇÃO

Com cerca de 2.500 alunos,
foi realizado, de 1º a 31 de agosto,
o Módulo III do 2º curso de capa-
citação e aperfeiçoamento de con-
ciliadores e mediadores, promovi-
do pela EPM. O módulo final foi
dedicado ao tema “Mediação e
suas técnicas” e teve 18 horas/aula.

Em razão da imensa procura,
o curso foi transmitido para 60
comarcas, alcançando mais do
que o dobro de alunos da sua pri-
meira versão, ministrada em 2011,
quando participaram cerca de

Escola conclui 2º curso de capacitação e
aperfeiçoamento de conciliadores e mediadores

1.200 alunos por módulo.
Coordenado pelo desembargador José

Carlos Ferreira Alves e pelos juízes Jorge

Tosta e Glaís de Toledo Piza Peluso, o cur-
so tem como objetivo ensinar técnicas au-
tocompositivas de solução de conflitos e

sua aplicação prática. As aulas
são proferidas na Escola e ofe-
recidas, na modalidade telepre-
sencial, para o interior do Estado.

O curso da EPM atende às
especificações da Resolução 125/
10 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), que instituiu a
“Política pública de tratamento
adequado de conflitos”, deter-
minando a criação, pelos tribu-
nais, de núcleos permanentes de
métodos consensuais de solução
de conflitos. Para atuar nesses

núcleos, são exigidas 44 horas/aula
(divididas em três módulos) e 36 horas de
estágio.

A advogada Fernanda Tartuce
proferiu a palestra inaugural do Módulo III

Manoel Justino Bezerra Filho, Romeu Ricupero, Manoel de Queiroz Pereira Calças,
Fernando Antonio Maia da Cunha e Paulo Furtado de Oliveira Filho

na abertura do 5º curso de Direito Empresarial
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COOPERAÇÃO

TJSP e EPM estabelecem parceria com o
Governo do Estado na área da saúde

Magistrados do Estado passarão a contar com um banco de dados sobre medicamentos,
acessível nos sites da EPM e do TJSP. O usuário poderá, ainda, fazer consultas técnicas, que serão

respondidas por pesquisadores de universidades públicas, em até 48 horas.

No dia 3 de setembro, foi assinado, na
EPM, um termo de cooperação técnica
entre o Governo do Estado, o Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo e a EPM,
direcionado à judicialização da saúde.

O termo foi assinado pelo presidente
do TJSP, desembargador Ivan Ricardo
Garisio Sartori; pelo governador do Estado,
Geraldo Alckmin; pelo diretor da EPM,
desembargador Armando Sérgio Prado de
Toledo; pelo presidente da Seção de Direi-
to Público do TJSP, desembargador Samuel
Alves de Melo Júnior; pelo secretário esta-
dual da Saúde, Giovanni Guido Cerri; pela
secretária da Justiça e da Defesa da Cida-
dania, Eloisa de Sousa Arruda; e pelo juiz
Julio Cesar Spoladore Dominguez, de
Ribeirão Preto, integrante do Comitê Esta-
dual de Saúde do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ).

O convênio tem como objeto o estabe-
lecimento de projetos conjuntos direcio-
nados à judicialização da saúde, visando
disponibilizar aos magistrados ferramentas

Eloisa de Sousa Arruda, Armando Sérgio Prado de Toledo, Giovanni Guido Cerri,
Samuel Alves de Melo Júnior, Ivan Ricardo Garisio Sartori, Geraldo Alckmin

e Julio Cesar Spoladore Dominguez

de apoio e informações técnicas sobre
saúde e Direito Sanitário para auxiliá-los
na análise de pedidos de concessão de
liminares, atendendo à Recomendação 31
do CNJ. Nesses moldes, disponibilizando
aos juízes um banco de dados na área da
saúde, São Paulo é o primeiro Estado a
celebrar convênio entre Governo e

de universidades públicas, obtendo a
resposta em até 48 horas.

Integração entre oIntegração entre oIntegração entre oIntegração entre oIntegração entre o
Governo e o JudiciárioGoverno e o JudiciárioGoverno e o JudiciárioGoverno e o JudiciárioGoverno e o Judiciário

O desembargador Armando Tole-
do explicou como serão disponibiliza-
dos o banco de dados e o campo para
consultas, agradecendo a parceria
com o Governo do Estado e o apoio
da Presidência do TJSP, bem como o
empenho de todos os envolvidos no
projeto. “São instrumentos e informa-
ções que sedimentarão essa área, para
que tenhamos soluções bastante efi-
cazes para a questão da judicialização
da saúde”, frisou, lembrando que todo
o conhecimento gerado será transmi-
tido às Varas da Infância e Juventude,
que também têm autonomia para a
concessão de medicamentos.

O desembargador Samuel     Alves
de Melo Júnior saudou a parceria
com o Governo do Estado e desta-

Autoridades assistem à demonstração das novas ferramentas

cou a função da EPM na conscientização
dos magistrados sobre a utilização das
ferramentas disponibilizadas e de outros
instrumentos jurídicos. “O caminho já
está bem trilhado, graças ao empenho dos
magistrados participantes e dos profissio-
nais do Governo, em especial da Secre-
taria da Saúde”, ressaltou.

Judiciário.
Por meio do link

“SUS Consulta Téc-
nica”, disponível nos
sites da EPM e do
TJSP, o magistrado
terá acesso a um
banco de dados so-
bre medicamentos.
Caso não encontre a
informação de que
necessita, bastará fa-
zer uma consulta,
que será encami-
nhada por e-mail
para pesquisadores
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Diretor da EPM explica aos presentes como será o acesso às
informações no site da Escola

O secretário Giovanni Guido Cerri tam-
bém destacou a importância do convê-
nio: “O Governo quer dar acesso a medi-
camentos, mas um acesso racional e jus-
to, e essa parceria com o Judiciário é um
avanço importante, principalmente para
a parcela mais necessitada da popula-
ção, e contribuirá para a saúde de todos”.

O juiz Julio Cesar Spoladore Domin-
guez salientou que esse termo de coope-
ração é uma das iniciativas mais impor-
tantes porque as respostas ficarão cada
vez mais rápidas e “respaldadas em pa-
recer técnico”.

O governador Geraldo Alckmin agra-
deceu a todos pela concretização do acor-
do, salientando que os Poderes devem ser
independentes e harmônicos: “Essa parce-
ria nos ajudará a ter melhores decisões,
levando informações técnicas para o ma-
gistrado. Por outro lado, preservará o
acesso à saúde para o conjunto da popu-
lação”. Ele observou, ainda, que São Paulo
talvez seja o primeiro Estado do Brasil a
assinar um protocolo dessa natureza: “Esse
acordo trará bons frutos e não se encerrará

em si próprio, mas, por
meio da Escola da Ma-
gistratura, levará todos
os juízes para um bom
encaminhamento”,
concluiu.

O presidente Ivan
Sartori também agrade-
ceu a todos pela par-
ceria, destacou o tra-
balho do chefe de gabi-
nete da Secretaria da
Saúde, Reynaldo Ma-
pelli Júnior, e da equipe
do TJSP e ressaltou que

Franceschini, vice-presidente do TJSP;
Walter de Almeida Guilherme, decano do
TJSP em exercício; José Raul Gavião de
Almeida, vice-diretor da EPM; e Vera
Lúcia Angrisani, coordenadora da área
da Saúde da EPM; dos juízes assessores
da Presidência Fernando Tasso, João Bap-
tista Galhardo Junior, Guilherme de Ma-
cedo Soares e Marcos de Lima Porta, e
do juiz Richard Paulro Pae Kim, coorde-
nador da EPM.

tem recebido apoio consistente do Go-
verno, não apenas nessa área: “Isso torna
muito mais fácil o trabalho da Presidência.
Temos buscado encontrar, juntos, as me-
lhores soluções para os problemas que
afligem o Governo e o Judiciário, e agora
celebramos esse protocolo, que trará be-
nefícios para a população e para o próprio
Judiciário”, concluiu.

A solenidade teve a presença dos de-
sembargadores José Gaspar Gonzaga

De 3 a 30 de agosto, foi realizado, na
EPM, o curso de extensão universitária
“Direito à saúde”, promovido em parceria
com as Secretarias da Saúde e da Justiça
e da Defesa da Cidadania.

Na abertura, o secretário da Saúde,
Giovanni Guido Cerri, discorreu sobre a
assistência farmacêutica pelo Estado,
lembrando que, antes do advento do
SUS, ela era direcionada a doenças infec-
ciosas, mas, atualmente, abrange todos
os medicamentos.

Ele observou que o sistema privado
não prevê a assistência farmacêutica e
aqueles que possuem plano de saúde
acabam judicializando o Estado: “Ocorre
uma distorção, porque 25% da popula-
ção tem plano de saúde e acesso a mais
de 50% dos recursos da área da saúde.
Essa mesma parcela retira recursos da
saúde pública, por meio da judicializa-
ção, solicitando medicamentos de alto
custo, não previstos nos protocolos do
Ministério da Saúde, e que, em geral, po-

Vera Lúcia Angrisani, Eloisa de Sousa Arruda, Armando Sérgio Prado de Toledo,
Giovanni Guido Cerri e Reynaldo Mapelli Junior

Direito à saúde foi analisado
em curso de extensão na EPM

deriam ser substituídos por produtos com
eficácia semelhante e custo menor”.

O secretário afirmou que houve um
aumento de mais de 700% no custo de
manutenção da rede de saúde pública esta-
dual de 1997 a 2010, acrescentando que,
em 2011, foram gastos R$ 1,6 bilhão com
medicamentos pela Secretaria, sendo R$

825 milhões por intermédio de ações ju-
diciais ou processos administrativos. ”O
papel da saúde pública é avaliar quais
medicamentos são úteis à população e
têm abrangência e boa relação custo-be-
nefício”, explicou, ressaltando a impor-
tância de o juiz ter acesso a informações
para tomar decisões adequadas.
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EXTENSÃO

Ministros do STM proferem palestras de encerramento
do 2º curso de Administração Pública

No dia 31 de agosto, foi concluída a
programação do 2º curso de extensão
universitária “Administração Pública: ins-
tituição, organização e gestão adminis-
trativas e controle jurídico nas áreas civil
e militar” da EPM. As palestras de encer-
ramento foram proferidas pelos ministros
do Superior Tribunal Militar (STM) Fran-
cisco José da Silva Fernandes e Artur
Vidigal de Oliveira.

O evento teve a participação dos
desembargadores Armando Sérgio Prado
de Toledo, diretor da EPM; e Waldir Se-
bastião de Nuevo Campos Júnior, coor-
denador da área da Justiça Militar da EPM;
do general do Exército Adhemar da Costa
Machado Filho, comandante do Coman-
do Militar do Sudeste; do juiz Orlando
Eduardo Geraldi, presidente do Tribunal
de Justiça Militar de São Paulo; e do juiz
Marcos de Lima Porta, coordenador do
curso, entre outras autoridades civis e
militares.

O general do Exército Francisco José
da Silva Fernandes iniciou as exposições,
explicando o funcionamento e a compe-

tência da Justiça Militar. O ministro lem-
brou que ela é responsável por processar
e julgar os crimes militares definidos em
lei, dividindo-se em Justiça Militar da
União e Estadual. “A Justiça Militar é o
sustentáculo aos pilares basilares das ins-
tituições militares: a hierarquia e a disci-
plina”, ressaltou.

Na sequência, o ministro civil do STM
Artur Vidigal de Oliveira discorreu sobre a
legislação relativa aos crimes militares em
tempo de paz. “A Justiça Militar destaca-
se, entre outros aspectos, por sua singu-
laridade, celeridade e pela irrestrita obser-
vância aos princípios do Estado Demo-
crático de Direito”, ressaltou.

Orlando Eduardo Geraldi, Adhemar da Costa Machado Filho,
Francisco José da Silva Fernandes, Waldir Sebastião de Nuevo Campos Júnior,

Artur Vidigal de Oliveira e Marcos de Lima Porta

EPM promove 5º ciclo “Café com Jurisprudência”

DEBATE

Com cerca de cem participantes, teve
início, no dia 24 de agosto, a quinta edição
do ciclo “Café com Jurisprudência”. Reali-
zados de maneira informal, os debates

visam compartilhar conhecimentos e ex-
periências de profissionais de diferentes
áreas de atuação, propiciando a discus-
são acadêmica de temas do Direito Nota-

rial e Registral Imobiliário e da prática das
serventias extrajudiciais.

O tema de abertura do novo ciclo foi
“Normas de serviço – Parte geral”. Foram
analisados, entre outros aspectos, a con-
veniência, a natureza, o alcance e a eficácia
das normas de serviço, bem como a ne-
cessidade de sua revisão, regulamenta-
ção e padronização em todo o País.

Participaram dos debates o desem-
bargador Ricardo Henry Marques Dip e
os juízes Luís Paulo Aliende Ribeiro e
Tania Mara Ahualli, coordenadores do
ciclo; o juiz Antonio Carlos Alves Braga
Júnior, auxiliar da Corregedoria Geral da
Justiça; os registradores Sérgio Jacomino,
diretor da UniRegistral, e Flauzilino Araújo
dos Santos, presidente da Arisp; e o
presidente do CNB-SP, Ubiratan Pereira
Guimarães.

Sérgio Jacomino, Ubiratan Pereira Guimarães, Ricardo Henry Marques Dip,
Flauzilino Araújo dos Santos, Antonio Carlos Alves Braga Júnior,

Luís Paulo Aliende Ribeiro e Tania Mara Ahualli
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LEGISLAÇÃO

Cadastro positivo e privacidade de dados
são analisados em seminário na EPM

No dia 17 de agosto, foi realizado, na
EPM, o “Seminário jurídico sobre cadastro
positivo e privacidade de dados”, promo-
vido em parceria com a Academia Paulis-
ta de Magistrados (APM).

Na oportunidade, foi analisada a Lei
12.414/11, que dispõe sobre o cadastro
positivo, ferramenta que, mediante a au-
torização do consumidor, apresenta da-
dos e elementos que possibilitam uma
avaliação por parte das empresas que
concedem crédito.

O evento teve a participação dos de-

Dirceu Gardel, Heraldo de Oliveira Silva, Armando Sérgio Prado de Toledo e Silmar Fernandes

vo e privacidade de dados na visão do
Boa Vista Serviços”, foi ministrada pelo
diretor jurídico do Boa Vista, Dirceu
Gardel.

Na sequência, o corregedor-geral da
Justiça, desembargador José Renato
Nalini, ministrou a palestra “O posiciona-
mento do TJSP diante da criação do

João Otavio
de Noronha

Propaganda eleitorial é tema de ciclo de palestras
Juízes eleitorais e funcionários do TRE/

SP e do TJSP participaram, de 20 de agos-
to a 3 de setembro, do ciclo de palestras
“Propaganda eleitoral”, promovido pela
EPM e pela Escola Judiciária Eleitoral Pau-
lista (Ejep), sob a coordenação dos desem-
bargadores Walter de Almeida Guilherme
e Jeferson Moreira de Carvalho.

Na abertura do curso, o desembar-
gador Walter de Almeida Guilherme des-
tacou a relevância da propaganda eleito-
ral: “É essencial dentro da cidadania e
para o próprio o candidato se apresentar
e ele o faz por intermédio da propaganda
eleitoral”, frisou.

Em relação ao horário eleitoral, lem-
brou que sua gratuidade – correspon-
dente a uma despesa do povo ou do Esta-
do – justifica-se pelo princípio de que os
candidatos, independentemente de po-
der econômico, devem ter meios de levar
sua proposta ao eleitor. “É muito impor-
tante o horário eleitoral, sobretudo na tele-
visão, mas deve haver um aproveitamento

cional e poder de Polícia e crimes eleito-
rais na propaganda eleitoral”, foi minis-
trado pelo juiz Luiz Márcio Pereira, do
TJRJ, e pelo promotor de Justiça Rodrigo
Molinaro Zacharias e teve, ainda, a par-
ticipação do juiz assessor da Presi-
dência do TRE/SP Marco Antonio Martin
Vargas.

criterioso dos recursos”, frisou, salientan-
do que é imprescindível o combate às le-
gendas de aluguel: “Elas transformam o
tempo na tevê em capital político”,
observou, ponderando que essa distorção
seria evitada com a adoção de uma cláu-
sula de desempenho.

O tema inicial, “Propaganda institu-

Luiz Márcio Pereira, Marco Antonio Martin Vargas, Walter de Almeida Guilherme
e Rodrigo Molinaro Zacharias

cadastro positivo x privacidade de
dados”.

Encerrando as exposições, o ministro
João Otavio de Noronha, do Superior
Tribunal de Justiça, discorreu sobre as im-
plicações do cadastro positivo e priva-
cidade de dados nas decisões judiciais
do STJ.

sembargadores Ar-
mando Sérgio Prado de
Toledo, diretor da EPM;
Heraldo de Oliveira Sil-
va, presidente da APM
e coordenador do
evento; e do juiz Silmar
Fernandes;  entre outras
autoridades e pro-
fissionais.

A palestra de aber-
tura, “Cadastro positi-
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EPM realiza o curso “O Poder Judiciário
e a Copa do Mundo de 2014”

No dia 30 de julho, teve início, na EPM,
o curso “O Poder Judiciário e a Copa do
Mundo de 2014”, com aula magna minis-
trada pelo corregedor-geral da Justiça,
desembargador José Renato Nalini. Tam-
bém proferiu palestra o delegado Mauro
Marcelo de Lima e Silva, integrante da Comis-
são de Segurança para a Copa do Mundo.

Oferecido nas modalidades presencial
e a distância, o curso tem a participação
de magistrados do Estado de São Paulo e
de outros Estados, servidores e outros pro-
fissionais do Direito e prossegue até março
de 2013. Entre os temas analisados, estão
questões sobre Direito do Consumidor,
Empresarial e Penal, Infância e Juventude,
Juizados Especiais, comércio eletrônico,
obras públicas, contratos, responsabili-
dade civil e o Direito Privado Internacional.

O coordenador do curso, juiz Alexan-
dre David Malfatti, lembrou que já há
litígios ligados à Copa do Mundo e res-
saltou que existe a preocupação, na EPM,
em discutir quais medidas serão úteis para
preparar o Judiciário para o evento. Nesse
sentido, salientou que o objetivo do curso
é propiciar o debate e a reflexão para
alcançar o comprometimento social:
“Queremos que a Copa deixe um legado
não apenas de obras e de turismo, mas de
reafirmação dessa postura na sociedade
brasileira”, concluiu.

Ética e Copa do MundoÉtica e Copa do MundoÉtica e Copa do MundoÉtica e Copa do MundoÉtica e Copa do Mundo
Em sua exposição, o desembargador

Nalini discorreu sobre o comportamento
ético e principais preocupações do magis-
trado durante a Copa, frisando que este

José Renato Nalini, Alexandre Malfatti e Mauro Marcelo de Lima e Silva

Por fim, ponderou que ninguém ficará
incólume à Copa, destacando a importân-
cia de todos saberem se exprimir em inglês
e, principalmente, de se reforçar a “educa-
ção de berço”: “Esse é o nosso compro-
misso primeiro, porque todos seremos
anfitriões, e não é a imagem do governo
que ficará na lembrança do turista, mas a
do homem do povo”, concluiu.

Na sequência, o delegado Mauro Mar-
celo de Lima e Silva discorreu sobre o pla-
nejamento estratégico de segurança para
a Copa, destacando as ações de capacita-
ção e treinamento de policiais e o investi-
mento em equipamentos e tecnologia.

Ele lembrou que a cidade de São Paulo
tem ampla experiência em sediar eventos
de grande porte, mas atentou para a reper-
cussão de uma Copa: “Estima-se que 3,5
bilhões de pessoas acompanharão o jogo
de abertura. Teremos cerca de 600 mil tu-
ristas internacionais circulando pelo País,
além de mais de três milhões de nacionais”.

Mauro Marcelo acrescentou que o Go-
verno Federal está padronizando os proce-
dimentos de segurança em todo o País, com
ênfase em três focos: ameaças externas, pro-
teção em portos e aeroportos e ameaças in-
ternas. Enfatizou, também, a área de inteli-
gência da Polícia, frisando que a população
pode contribuir com informações. “As pes-
soas pensam em ganhar a Copa, mas pen-
samos em ganhar com a Copa, porque a
experiência, os equipamentos e a interação
adquiridas serão um legado que toda a
sociedade irá usufruir”, concluiu.

deve estar “de olhos bem abertos para tudo
o que se relaciona à Copa”. Ele ressaltou
que o Judiciário exerce um protagonismo
administrativo ao cumprir sua obrigação
constitucional de verificar se há moralidade
e eficiência na administração pública:
“Precisamos fazer com que as políticas
públicas relacionadas à Copa e às Olim-
píadas sejam corretas e adequadas”.

Destacou, ainda, a importância da efe-
tividade e firmeza da Justiça Criminal –
incluindo as Polícias Civil e Militar e outras
instituições que atuam nessa esfera –,
evitando a impunidade. “Não podemos
nos arriscar a deixar que o turista seja
assaltado ou lesado”. Em relação à Justiça
Cível, apontou a necessidade de multipli-
car as possibilidades alternativas de justiça,
como os juizados e a conciliação, para
atender às demandas e reparar os danos
em tempo oportuno.
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